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MEDIDA PROVISÓRIA N! 1.938-23, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2lXX)

Autoriza a União a adquirir ou pagar obri-
gações de pessoas jurídicas de direito pú-
blico interno, relativas a operações finan-
ceiras externas, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida
Provis6ria, com força de lei:

Art, ' I! Em casos excepcionais, visando resguardar as re-
lações creditícias do País e a normalidade dos mercados financeiro,
de capitais e de câmbio, fica a União autorizada a adquirir ou pagar,
em nome pr6prio, obrigações financeiras externas de pessoas jurídicas
de direito público interno, sem garantia da República Federativa do
Brasil, sub-rogando-se nos direitos do credor.

Art, 22 A aplicação do disposto no artigo anterior fica con-
dicionada à prévia autorização do Ministro de Estado da Fazenda.

. Art. 3! Ficam convalidados os atos praticados com base na
Medida Provis6ria n! 1.938-22, de 19 de outubro de 2000.

Art, 4! Esta Medida Provis6ria entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasília, 16 de novembro de 2000; 1792 da Independência e
112' da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro Malan
Martus Tavares

MEDIDA PROVISÓRIA N! 1.939-35, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2!XX)

Restaura a vigência da Lei n2 8.989, de 24
de fevereiro de 1995, que dispõe sobre a
isenção do Imposto sobre Produtos Indus-
trializados (!PI) na aquisição de autom6veis
destinados ao transporte autônomo de pas-
sageiros e ao uso de portadores de defi-
ciência física, reduz o imposto de impor-
tação para os produtos que especifica, e dá
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da
atribuição que lhe confere o art, 62 da Constituição, adota a seguinte
Medida Provis6ria, com força de lei:

M. J! É restaurada a vigência da Lei n! 8.989, de
24 de fevereiro de 1995, que, com as alterações determinadas pelo
art. 29 da Lei n' 9.317, de 5 de dezembro de 1996, passa a vigorar até
31 de dezembro de 2003.

§ I! No período de I! de outubro a 31 de dezembro
de 1999, a vigência da Lei n" 8.989, de 1995, observará as pres-
crições contidas no art, 2! da Lei n' 9.660, de 16 de junho de
1998.

§ 2! É mantida a isenção fiscal aos portadores de
deficiência física na forma do art. l' , inciso IV, da'Leí n' 8.989, de
1995, para aquisição de veículos movidos a qualquer combustível.

Art, 2! O art. I! da Lei n! 8.989, de 1995, alterado
pelo art. 29 da Lei n! 9.317, de 5 de dezembro de 1996, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art, I! Ficam isentos do Imposto sobre Produtos
Industrializados (IPI) os autom6veis de passageiros de fa-
bricação nacional de até 127 HP de potência brnta (SAE), de
no mínimo quatro portas, inclusive a de acesso ao bagageiro,
movidos a combustíveis de origem renovável, quando ad-
quiridos por:

Parágrafo único. A exigência para aquisição de au-
tom6vel de quatro portas e de até 127 BP de potência bruta
.(SAE) não se aplica aos deficientes físicos de que trata o
inciso IV dó caput deste artigo." (NR)

Art, 3! A Lei n! 9.660, de 1998, passa a vigorar
com as seguintes alterações:

"Art. l' .

§ 2! Excluem-se da obrigatoriedade prevista neste
artigo os veículos componentes da frota das Forças Arma-
das, os de representação dos' titulares dos Poderes da União,
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e, con-
forme dispuser regulamento, aqueles destinados à prestação
de serviços püblicosem faixas de fronteira e localidades
desprovidas de abastecimento com combustíveis renová-

• veis." (NR)

"Art. 2! .

§ 3! Fica excluído da obrigatoriedade prevista no
caput deste artigo o veículo nacional destinado ao integrante
de missões diplomáticas, de repartições consulares de car-
reira e de delegações especiais acreditadas junto ao Governo
brasileiro, bem assim ao funcionário, perito, técnico ou con-
sultor de representações de organismos internacionais ou
regionais de caráter permanente, dos quais o Brasil seja
membro, ou amparado por acordos internacionais celebrados

pelo Brasil, observado o princípio da reciprocidade quando
cabível, desde que de nacionalidade estrangeira e não possua
residência permanente no Brasil." (NR)

Art. 4! O disposto no art. 2! desta Medida Pro-
vis6ria somente se aplica a partir de I! de janeiro de 2000.

Art. 5! Fica reduzido em quarenta por cento o im-
posto de importação incidente na importação de partes, peças, com-
ponentes, conjuntos e subconjuntos, acabados e semi-acabados, e
pneumáticos.

§ I! O disposto no caput aplica-se exclusivamente
às importações, destinadas aos processos produtivos das empresas
montadoras e dos fabricantes de:

I - veículos leves: autom6veis e comerciais leves;
II - ônibus;
III - caminhões;
IV - reboques e semi-reboques;
V - chassis com motor;
VI - carrocerias;
vIÍ - tratores rodoviários para semi-reboques;
VIII - tratores agrícolas e colheitadeiras;
IX - máquinas rodoviárias; e
X - autopeças, componentes, conjuntos e subcon-

juntos necessários à produção dos veículos listados nos incisos I a IX,
incluídos os destinados ao mercado de reposição.

.§ 2! O disposto nos arts. 17 e 18 do Decreto-Lei n!
37, de 18 de novembro de 1966, e no Decreto-Lei n! 666, de 2 de

julho de 1969, não se aplica aos produtos importados nos termos
deste, artigo, objeto de declarações de importações registradas a partir
de7 de janeiro de 2000.

Art, 6! A fruição da redução do imposto de im-
portação de que trata esta Medida Provis6ria depende de habilitação
específica no Sistema Integrado de Comércio Exterior - SISCO-MEX. '

Parágrafo único. A solicitação de habilitação será
feita mediante petição dirigida à Secretaria de Comércio Exterior do
Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, con-
tendo: .

I • comprovação de regularidade com o pagamento
de todos os tributos e contribuições sociais federais;

II - c6pia autenticada do cartão de inscrição no
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica;

III - comprovação, exclusivamente para as empresas
fabricantes dos produtos relacionados no inciso X do § I! do artigo
anterior, de que mais de cinqüenta por cento do seu faturamento
líquido anual é decorrente da venda desses produtos, destinados à
montagem e fabricação dos produtos relacionados nos incisos I a X
do citado, § I! e ao mercado de reposição.

Art. 7! Ficam convalidados os atos praticados com
base na Medida Provis6ria ~! 1.939-34, de 19 de outubro de 2000.

Art. 8' Esta Medida Provis6ria entra em vigor na
data de sua publicação.

Brasília, 16 de novembro de 2000; 179! da Inde-
pendência e 1l2! da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Luiz Felipe Lampreia
Pedro Malan
Alcides Lopes Tápias

MFDIDA PROVISÓRIA N! 1.940-28, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2lXX)

Altera dispositivos do Decreto-Lei n! 73,
de 21 de novembro de 1966, da Lei n!
6.435, de 15 de julho de 1977, da Lei n!
5.627, de I! de dezembro de 1970, e dá
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da
atribuição que lhe confere o art, 62 da Constituição, adota a seguinte
Medida Provis6ria, com força de lei:

Art. I! Os arts. 20, 26, 84 e 90 do Decreto-Lei n!
73, de 21 de novembro de 1966, passam a vigorar com as seguintes
alterações:

"Art, 20 .

Parágrafo único. Não se aplica à União a obri-
gatoriedade estatuída na alínea "h" deste artigo." (NR)

':An. 26. As sociedades seguradoras não poderão
requerer concordata e não estão sujeitas à falência, salvo,
neste último caso, se decretada a liquidação extrajudicial, o
ativo não for suficiente para o pagamento de pelo menos a
metade dos credores quirografários, ou quando houver fun-
dados indícios da ocorrência de crime falimentar," (NR)

"Art, 84 .

§ I! O patrimônio líquido das sociedades segu-
radoras não poderá ser inferior ao valor do passivo não
operacional, nem ao valor mínimo decorrente do cálculo da
margem de solvência, efetuado com base na regulamentação
baixada pelo CNSP.
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§ 2! O passivo não operacional será constituído
pelo valor total das obrigações não cobertas por bens -ga-
rantidores. I,
, § 3! As sociedades seguradoras deverão adequar-se
ao disposto neste artigo no prazo de um ano, IJrorro~ável por
igual período e caso a caso, por decisão doCNSP. ' (NR)

"Art, 90 : .

Parágrafo único. Aplica-se à intervenção a que se
refere este artigo o disposto nos arts. 55 a 62 da Lei n!
6.435, de 15 de julho de 1977." (NR) , .

Art, 2! Fica restabelecido o art. 33 do Decreto-Lei
n' 73, de 1966, com a seguinte redação:

"Art. 33. O CNSP será integrado pelos seguintes
membros: '

I - Ministro de Estado da Fazenda, ou seu repre-
sentante;

II - .represcntante do Ministério' da Justiça;
III - representante do Ministério da Previdência e

Assistência SOCIal;
IV - Superintendente da Superintendência de Se-

guros Privados - SUSEP;
V - representante, do Banco Central do Brasil;
VI - representante da Comissão de Valores Mo-

biliários - CVM. '

§ I! O CNSP será presidido pelo Ministro de Es-
tado da Fazenda e, na sua ausência, pelo Superintendente da
SUSEP.

§ 2q O CNSP terá seu funcionamento regulado em
regimento interno." (NR)

Art, 3! Às, sociedades seguradoras de capltalização e
às entidades de previdência privada aberta aplica-se o disposto nós
arts. 2! e 15 do Decreto-Lei n! 2.321, de 25 de fevereiro de 1987. I!
a 8! da Lei n! 9.447, de 14 de março de 1997 e, no que couber, nos

arts. 3! a 49 da Lei nq 6.024, de 13 de março de 1974.

Parágrafo único. As funções atribuídas ao Banco
Central do Brasil pelas Leis referidas neste artigo serão exercidas pela
Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, quando se tratar de
sociedades seguradoras, de capitalização ou de entidades depre-
vidência privada aberta.

Art. 4! Aplica-se às entidades de previdência pri-:
vada aberta o disposto no art. 84 do Decreto-Lei n! 73, de 1966. '

Art, 5! O art. 56 da Lei n! 6.435, de 15 de julho de
1977, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 56 , : .

§ .J! Ã decretação da intervenção não afetará o
funcionamento da entidade nem o curso regular de seus
negócios. '

§ 4' Na hípõtese de indicação de pessoa jurídica
para gerira sociedade em regime de intervenção, esta po-
derã, em igualdade de condisões com outros interessados,
participar de processo de _~,msição do controle acionário da
sociedade interventiva." (NK)

Art. 6! O art. 9! da Lein! 5.627, de 1!'de dezembro
de 1970, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art, 9! ...............................................•......................

Parágrafo único. Excepeionalmente, e .em prazo não,
superior a um ano, prorrogável.JXlr uma única vez e por
igual prazo, e a critério da SUSEl', poderá ser autorizada a
transferência de controle' acionário de sociedades de seguros
às pessoas jurídicas indicadas neste artigo." (NR)

, Art, 7! Ficam convalidados os aios praticados com
base na Medida Provis6ria n! 1.940-27,.de 19 de outubro de 2000.

. Art. 8! Esta Medida Provis6ria entra em vigor na
data de sua publicação. ' .

, Art. 9!'Fica revogado o art. 3! da Lei n! 7.682, de 2
de dezembro de 1988.

Brasília, 16 de novembro de 2000; 179! da Inde-
pendênciae 112! da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO'
Pedro Malan

MIDIDA PROVISÓRIA N! 1.941-25, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2lXX)

Dispõe sobre a aquisição de produtos para
a implementação de ações de saúde no âm-
bito do Ministério da Saúde.

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida
Provis6ria, com força de lei:

Art. l' As aquisições de imunobiol6gicos, inseticldas, me-
dicamentos e outros insumos estratégicos, efetuadas pelo Ministério
da Saúde c suas entidades vinculadas, para a implementação de açõcs
de saúde, poderão ser realizadas por intermédio de organismos mul-
tilaterais internacionais, de que o Brasil faça parte e obedecerão aos
procedimentos por eles adotados. '
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